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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NORMATIVA Nº 185/MD,
DE 27 DE JANEIRO DE 2012

Aprova a Doutrina de Mobilização Militar -
MD41-M-01 - 1a Edição/2012.

O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto no inciso II do parágrafo
único do art. 87 da Constituição Federal, e nos incisos III, VI e IX do
art. 1o do Anexo I ao Decreto no 7.364, de 23 de novembro de 2010,
resolve:

Art. 1o Aprovar a Doutrina de Mobilização Militar - MD41-
M-01 - 1a Edição/2012, na forma do Anexo a esta Portaria Nor-
mativa(*).

Art. 2o Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

CELSO AMORIM

(*) A Doutrina de Mobilização Militar - MD-41-M-01, de que trata a
presente Portaria, encontra-se na Assessoria de Doutrina e Legislação
no Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas

Ministério da Defesa
.

Ministério da Educação
.

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA EXECUTIVA

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 30 DE JANEIRO DE 2012

Define Diretrizes Curriculares Nacionais
para o Ensino Médio.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho
Nacional de Educação, em conformidade com o disposto no artigo 9º,
§ 1º, alínea "c" da Lei nº 4.024/61, de 20 de dezembro de 1961, com
a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos
artigos 22, 23, 24, 25, 26, 26-A, 27, 35, 36,36-A, 36-B e 36-C da Lei
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e tendo em vista o Parecer
CEB/CNE nº 5/2011, homologado por Despacho do Senhor Ministro
de Estado da Educação, publicado no DOU de 24 de janeiro de 2011,
resolve:

TÍTULO I
Objeto e referencial
Capítulo I
Objeto
Art. 1º A presente Resolução define as Diretrizes Curri-

culares Nacionais para o Ensino Médio, a serem observadas na or-
ganização curricular pelos sistemas de ensino e suas unidades es-
colares.

Parágrafo único Estas Diretrizes aplicam-se a todas as for-
mas e modalidades de Ensino Médio, complementadas, quando ne-
cessário, por Diretrizes próprias.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino
Médio articulam-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais
para a Educação Básica e reúnem princípios, fundamentos e pro-
cedimentos, definidos pelo Conselho Nacional de Educação, para
orientar as políticas públicas educacionais da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios na elaboração, planejamento, im-
plementação e avaliação das propostas curriculares das unidades es-
colares públicas e particulares que oferecem o Ensino Médio.

Capítulo II
Referencial legal e conceitual
Art. 3º O Ensino Médio é um direito social de cada pessoa,

e dever do Estado na sua oferta pública e gratuita a todos.
Art. 4º As unidades escolares que ministram esta etapa da

Educação Básica devem estruturar seus projetos político-pedagógicos
considerando as finalidades previstas na Lei nº 9.394/96 (Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional):

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos
adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento
de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do
educando para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se
adaptar a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento pos-
teriors;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana,
incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia in-
telectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos
dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática.

Art. 5o O Ensino Médio em todas as suas formas de oferta e
organização, baseia-se em:

I - formação integral do estudante;
II - trabalho e pesquisa como princípios educativos e pe-

dagógicos, respectivamente;
III - educação em direitos humanos como princípio nacional

norteador;
IV - sustentabilidade ambiental como meta universal;
V - indissociabilidade entre educação e prática social, con-

siderando-se a historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos do
processo educativo, bem como entre teoria e prática no processo de
ensino-aprendizagem;

VI - integração de conhecimentos gerais e, quando for o
caso, técnico-profissionais realizada na perspectiva da interdiscipli-
naridade e da contextualização;

VII - reconhecimento e aceitação da diversidade e da rea-
lidade concreta dos sujeitos do processo educativo, das formas de
produção, dos processos de trabalho e das culturas a eles subja-
centes;

VIII - integração entre educação e as dimensões do trabalho,
da ciência, da tecnologia e da cultura como base da proposta e do
desenvolvimento curricular.

§ 1º O trabalho é conceituado na sua perspectiva ontológica
de transformação da natureza, como realização inerente ao ser hu-
mano e como mediação no processo de produção da sua existência.

§ 2º A ciência é conceituada como o conjunto de conhe-
cimentos sistematizados, produzidos socialmente ao longo da história,
na busca da compreensão e transformação da natureza e da socie-
dade.

§ 3º A tecnologia é conceituada como a transformação da
ciência em força produtiva ou mediação do conhecimento científico e
a produção, marcada, desde sua origem, pelas relações sociais que a
levaram a ser produzida.

§ 4º A cultura é conceituada como o processo de produção
de expressões materiais, símbolos, representações e significados que
correspondem a valores éticos, políticos e estéticos que orientam as
normas de conduta de uma sociedade.

Art. 6º O currículo é conceituado como a proposta de ação
educativa constituída pela seleção de conhecimentos construídos pela
sociedade, expressando-se por práticas escolares que se desdobram
em torno de conhecimentos relevantes e pertinentes, permeadas pelas
relações sociais, articulando vivências e saberes dos estudantes e
contribuindo para o desenvolvimento de suas identidades e condições
cognitivas e sócio-afetivas.

TÍTULO II
Organização curricular e formas de oferta
Capítulo I
Organização curricular
Art. 7º A organização curricular do Ensino Médio tem uma

base nacional comum e uma parte diversificada que não devem cons-
tituir blocos distintos, mas um todo integrado, de modo a garantir
tanto conhecimentos e saberes comuns necessários a todos os es-
tudantes, quanto uma formação que considere a diversidade e as
características locais e especificidades regionais.

Art. 8º O currículo é organizado em áreas de conhecimento,
a saber:

I - Linguagens;
II - Matemática;
III - Ciências da Natureza;
IV - Ciências Humanas.
§ 1º O currículo deve contemplar as quatro áreas do co-

nhecimento, com tratamento metodológico que evidencie a contex-
tualização e a interdisciplinaridade ou outras formas de interação e
articulação entre diferentes campos de saberes específicos.

§ 2º A organização por áreas de conhecimento não dilui nem
exclui componentes curriculares com especificidades e saberes pró-
prios construídos e sistematizados, mas implica no fortalecimento das
relações entre eles e a sua contextualização para apreensão e in-
tervenção na realidade, requerendo planejamento e execução con-
jugados e cooperativos dos seus professores.

Art. 9º A legislação nacional determina componentes obri-
gatórios que devem ser tratados em uma ou mais das áreas de co-
nhecimento para compor o currículo:

I - são definidos pela LDB:
a) o estudo da Língua Portuguesa e da Matemática, o co-

nhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política,
especialmente do Brasil;

a)o ensino da Arte, especialmente em suas expressões re-
gionais, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos es-
tudantes, com a Música como seu conteúdo obrigatório, mas não
exclusivo;

b)a Educação Física, integrada à proposta pedagógica da
instituição de ensino, sendo sua prática facultativa ao estudante nos
casos previstos em Lei;

c)o ensino da História do Brasil, que leva em conta as con-
tribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo
brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia;

d)o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena,
no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de
Educação Artística e de Literatura e História brasileiras;

e)a Filosofia e a Sociologia em todos os anos do curso;
f)uma língua estrangeira moderna na parte diversificada, es-

colhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo,
dentro das disponibilidades da instituição.

Parágrafo único. Em termos operacionais, os componentes
curriculares obrigatórios decorrentes da LDB que integram as áreas
de conhecimento são os referentes a:

I - Linguagens:
a)Língua Portuguesa;
b)Língua Materna, para populações indígenas;
c)Língua Estrangeira moderna;
d)Arte, em suas diferentes linguagens: cênicas, plásticas e,

obrigatoriamente, a musical;
e)Educação Física.
II - Matemática.
III - Ciências da Natureza:
a) Biologia;
b) Física;
c)Química.
IV - Ciências Humanas:
a)História;
b)Geografia;
c)Filosofia;
d)Sociologia.
Art. 10. Em decorrência de legislação específica, são obri-

gatórios:
I - Língua Espanhola, de oferta obrigatória pelas unidades

escolares, embora facultativa para o estudante (Lei nº 11.161/2005);
II - Com tratamento transversal e integradamente, permeando

todo o currículo, no âmbito dos demais componentes curriculares:
a)educação alimentar e nutricional (Lei nº 11.947/2009, que

dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa
Dinheiro Direto na Escola aos alunos da Educação Básica);

b)processo de envelhecimento, respeito e valorização do ido-
so, de forma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos
sobre a matéria (Lei nº 10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto do
Idoso);

c)Educação Ambiental (Lei nº 9.795/99, que dispõe sobre a
Política Nacional de Educação Ambiental);

d)Educação para o Trânsito (Lei nº 9.503/97, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro);

e)Educação em Direitos Humanos (Decreto nº 7.037/2009,
que institui o Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH 3).

Art. 11. Outros componentes curriculares, a critério dos sis-
temas de ensino e das unidades escolares e definidos em seus projetos
político-pedagógicos, podem ser incluídos no currículo, sendo tra-
tados ou como disciplina ou com outro formato, preferencialmente, de
forma transversal e integradora.

Art. 12. O currículo do Ensino Médio deve:
I - garantir ações que promovam:
a)a educação tecnológica básica, a compreensão do signi-

ficado da ciência, das letras e das artes;
b)o processo histórico de transformação da sociedade e da

cultura;
c)a língua portuguesa como instrumento de comunicação,

acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;
II - adotar metodologias de ensino e de avaliação de apren-

dizagem que estimulem a iniciativa dos estudantes;
III - organizar os conteúdos, as metodologias e as formas de

avaliação de tal forma que ao final do Ensino Médio o estudante
demonstre:

a)domínio dos princípios científicos e tecnológicos que pre-
sidem a produção moderna;

b)conhecimento das formas contemporâneas de linguagem.
Art. 13. As unidades escolares devem orientar a definição de

toda proposição curricular, fundamentada na seleção dos conheci-
mentos, componentes, metodologias, tempos, espaços, arranjos al-
ternativos e formas de avaliação, tendo presente:

I - as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da
cultura como eixo integrador entre os conhecimentos de distintas
naturezas, contextualizando-os em sua dimensão histórica e em re-
lação ao contexto social contemporâneo;

II - o trabalho como princípio educativo, para a compreensão
do processo histórico de produção científica e tecnológica, desen-
volvida e apropriada socialmente para a transformação das condições
naturais da vida e a ampliação das capacidades, das potencialidades e
dos sentidos humanos;

III - a pesquisa como princípio pedagógico, possibilitando
que o estudante possa ser protagonista na investigação e na busca de
respostas em um processo autônomo de (re)construção de conhe-
cimentos.

IV - os direitos humanos como princípio norteador, desen-
volvendo-se sua educação de forma integrada, permeando todo o
currículo, para promover o respeito a esses direitos e à convivência
humana.

V - a sustentabilidade socioambiental como meta universal,
desenvolvida como prática educativa integrada, contínua e perma-
nente, e baseada na compreensão do necessário equilíbrio e respeito
nas relações do ser humano com seu ambiente.

Capítulo II
Formas de oferta e organização
Art. 14. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica,

concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve as-
segurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam ado-
lescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas
de oferta e organização:

I - o Ensino Médio pode organizar-se em tempos escolares
no formato de séries anuais, períodos semestrais, ciclos, módulos,
alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com
base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma
diversa de organização, sempre que o interesse do processo de apren-
dizagem assim o recomendar;
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